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RESUMO 

Este trabalho investiga o Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa sob 

uma perspectiva discursiva, considerando-o como um objeto histórico e ideológico 

inscrito em um projeto de constituição da identidade linguística brasileira. 

Fundamentado nos pressupostos teórico-metodológicos da Análise de Discurso (AD) 

de orientação francesa e da História das Ideias Linguísticas (HIL), o estudo parte da 

concepção de que o dicionário não apenas organiza o léxico de uma língua, mas 

também materializa posições ideológicas, institui sentidos e sustenta uma 

determinada representação da língua e de seus falantes. O corpus de análise 

compreende a Nota da Editora da 1ª edição (1938), a Nota dos Editores da 3ª edição 

(1942) e o Prefácio da 11ª edição (1973), sendo examinados os modos pelos quais 

tais textos constroem, sustentam e legitimam um imaginário de língua alinhado a 

valores culturais, históricos e políticos específicos. A pesquisa explicita que o 

Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa é atravessado por disputas 

discursivas que envolvem a relação entre língua e nação, produzindo uma tentativa 

de consolidação de um imaginário de unidade linguística no Brasil. Com a análise 

pode-se pontuar que o uso do adjetivo “brasileiro” no título da obra, bem como a 

valorização dos brasileirismos e a exclusão de arcaísmos, integram um movimento de 

institucionalização da língua como patrimônio simbólico da nação. Além disso, o 

dicionário é compreendido como um artefato de ampla circulação, voltado ao grande 

público, que visa democratizar o acesso ao conhecimento linguístico e promover uma 

concepção de língua enraizada nas práticas sociais e nos modos de dizer da 

população brasileira. Desse modo, essa reflexão busca contribuir com os estudos da 

linguagem ao lançar luz sobre a dimensão política dos instrumentos linguísticos e sua 

participação ativa na constituição das formas de saber e de pertencimento identitário 

no Brasil. 

 

Palavras-chave: Análise de Discurso; História das Ideias Linguísticas; Dicionário; 

Lexicografia; Identidade linguística. 

 

  



 

 

RESUMEN 

Este artículo investiga el Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa 

desde una perspectiva discursiva, considerándolo un objeto histórico e ideológico 

inscrito en un proyecto de constitución de la identidad lingüística brasileña. Con 

base en los supuestos teóricos y metodológicos del Análisis del Discurso (AD) de 

orientación francesa y la Historia de las Ideas Lingüísticas (HIL), el estudio parte de 

la concepción de que el diccionario no solo organiza el léxico de una lengua, sino 

que también materializa posiciones ideológicas, instituye significados y sustenta 

una determinada representación de la lengua y sus hablantes. El corpus de análisis 

incluye la Nota del Editor de la 1ª edición (1938), la Nota del Editor de la 3ª edición 

(1942) y el Prefacio de la 11ª edición (1973), examinando las maneras en que estos 

textos construyen, sustentan y legitiman un imaginario lingüístico alineado con 

valores culturales, históricos y políticos específicos. La investigación muestra que 

el Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa está permeado por disputas 

discursivas en torno a la relación entre lengua y nación, lo que genera un intento 

de consolidar un imaginario de unidad lingüística en Brasil. El análisis muestra que 

el uso del adjetivo “brasileño” en el título de la obra, así como la valorización de los 

brasilismos y la exclusión de los arcaísmos, forman parte de un movimiento para 

institucionalizar la lengua como patrimonio simbólico de la nación. Además, el 

diccionario se entiende como un recurso de amplia circulación, dirigido al público 

en general, que busca democratizar el acceso al conocimiento lingüístico y 

promover una concepción de la lengua arraigada en las prácticas sociales y las 

formas de hablar de la población brasileña. De esta manera, esta reflexión busca 

contribuir a los estudios lingüísticos al arrojar luz sobre la dimensión política de los 

instrumentos lingüísticos y su participación activa en la constitución de formas de 

conocimiento y pertenencia identitaria en Brasil. 

 

Palabras clave: Análisis del Discurso; Historia de las Ideas Lingüísticas; Diccionario; 

Lexicografía; Identidad Lingüística. 
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1 INTRODUÇÃO 

A língua é um fenômeno social e histórico que vai muito além da 

comunicação cotidiana. Ela retrata os modos de vida, as relações de poder, as 

ideias e valores de uma comunidade em determinado tempo e espaço. Ao mesmo 

tempo em que permite a interação entre as pessoas, também revela formas de 

pensar e de organizar o mundo. Por isso, estudar a língua é também estudar a 

sociedade, suas transformações e os sentidos que circulam entre os sujeitos. 

Nesse contexto, o estudo de instrumentos linguísticos1, como dicionários ou 

gramáticas, tornam-se relevantes, como é o caso da análise do Pequeno 

Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa2, pois, ao reunir e definir palavras, 

essa obra também expressa uma determinada visão de língua, marcada por 

escolhas ideológicas, culturais e históricas que merecem ser compreendidas. 

Essa perspectiva amplia a compreensão do dicionário como objeto de 

análise, permitindo olhar mais atentamente para seus elementos internos. Os 

verbetes, elementos centrais dessa obra, são mais do que simples definições; eles 

funcionam como representações discursivas que expressam práticas linguísticas, 

relações sociais e valores culturais do contexto em que foram produzidos. A 

escolha das palavras e a forma como os significados são apresentados apontam 

não apenas um estado da língua, mas também um conjunto de sentidos e práticas 

sociais. Como aponta Nunes (2006, p. 34), “os verbetes podem ser compreendidos 

como a constituição de um discurso”, o que reforça a ideia de que cada definição 

carrega consigo marcas ideológicas e históricas. 

Além dos verbetes, o prefácio do dicionário também é um elemento 

igualmente significativo, pois delineia a visão dos autores sobre a língua e a 

necessidade de um recurso que sistematizasse o conhecimento linguístico.  

No contexto da História das Ideias Linguísticas, esse dicionário insere-se em 

um panorama de transformações significativas, sendo considerado como um objeto 

histórico e ideológico. As discussões sobre norma e variação permeiam-no, 

produzindo um movimento em direção a uma maior valorização da diversidade 

linguística e da inclusão de diferentes registros e usos. 

 
1 Instrumento linguístico é lugar de construção da memória social, em que se marca a relação da 
ciência com o Estado (Orlandi, 2013, p. 116). 
2 Será retomado na sequência como Pequeno Dicionário. 
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A relevância dos dicionários na língua é imensa. Eles desempenham um 

papel essencial na formação da identidade linguística e cultural de uma sociedade, 

servindo, historicamente, como referência para o uso adequado da língua e para a 

preservação do patrimônio linguístico. Além disso, ao normatizarem usos da língua 

e estabilizarem sentidos, não apenas organizam o conhecimento linguístico, mas 

também são determinados por disputas ideológicas de seu tempo, legitimando 

certas práticas discursivas e identidades enquanto silenciam outras. Para Orlandi, 

“há um jogo sobre as formações discursivas que faz com que, não se as 

reconhecendo em suas diversidades, ficam silenciados sentidos, ou melhor, as 

diferenças (ideológicas) de sentidos, as relações de força aí trabalhadas, como se 

a linguagem fosse neutra” (Orlandi, 2013, p. 129). 

Assim, tornam-se instrumentos ativos na configuração de sujeitos e na 

formação social por meio da linguagem. De acordo com Orlandi, 

podemos também compreender o funcionamento da ideologia, pois ao 
tomar o dicionário como discurso, podemos ver como se projeta nele uma 
representação concreta da língua, em que encontramos indícios do modo 
como os sujeitos – como seres histórico-sociais, afetados pelo simbólico e 
pelo político sob o modo do funcionamento da ideologia – produzem 
linguagem (Orlandi, 2013, p. 118). 

 

Dessa forma, o principal objetivo deste trabalho é analisar o funcionamento 

discursivo do Pequeno Dicionário e como objeto de análise tomamos a Nota da 

Editora da 1° edição, datada do ano de 1938 e publicada pela editora Civilização 

Brasileira; a Nota do Editores da 3° edição, datada do ano de 1942 e publicada pela 

mesma editora; e o Prefácio da 11° edição, do ano de 1973, publicado pela 

Companhia Editora Nacional. Para tanto, visa-se compreender as condições de 

produção do discurso em análise, analisar a determinação histórica e ideológica do 

dicionário e observar como ele contribui(u) para a produção do conhecimento sobre 

a língua. Essa reflexão está ancorada nos pressupostos teórico-metodológicos da 

Análise de Discurso (AD) de orientação francesa articulada à História das Ideias 

Linguísticas (HIL). 

A escolha por analisar esta obra justifica-se pela relevância do Pequeno 

Dicionário no contexto da língua portuguesa, sobretudo por possibilitar uma 

reflexão crítica sobre as dinâmicas sociais, culturais e ideológicas do Brasil da 

década de 1930, momento em que se deu sua primeira publicação. Nesse sentido, 
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esse trabalho pretende aprofundar a compreensão sobre o imaginário linguístico 

da época, analisando como certas normas se institucionalizam, ao passo que 

outras formas de uso são silenciadas. Compreender as escolhas lexicográficas 

presentes no dicionário é essencial para investigar de que modo tais escolhas 

moldam a percepção dos falantes sobre sua própria linguagem e identidade 

cultural, revelando como a norma linguística pode operar como mecanismo de 

inclusão e exclusão social.  

Tendo em vista os objetivos propostos, este trabalho será estruturado em 

cinco partes. A primeira seção apresenta alguns apontamentos acerca da 

constituição e do funcionamento da língua portuguesa no Brasil. Em seguida, a 

segunda parte discute aspectos relevantes da produção lexicográfica brasileira, 

com foco em seu desenvolvimento histórico. A terceira seção é dedicada à 

apresentação do Pequeno Dicionário, abordando seu contexto de elaboração e 

principais características. Na quarta parte, realiza-se uma análise do título da obra, 

explorando suas possíveis significações e implicações discursivas. Por fim, a quinta 

seção examina as notas introdutórias do dicionário, com atenção ao seu 

funcionamento no plano discursivo e à sua relação com o projeto lexicográfico da 

obra. 
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2 A LÍNGUA DO/NO BRASIL: ALGUNS APONTAMENTOS 

A história da língua no/do Brasil é profundamente rica e explicita a 

complexidade de um país moldado pelo encontro, sobretudo, de culturas indígenas, 

europeias e africanas. Antes da chegada dos portugueses, em 1500, o território 

brasileiro era habitado por povos indígenas, cujas línguas eram tão diversas quanto 

suas culturas. Essas línguas carregavam saberes ancestrais e representavam a 

pluralidade das sociedades indígenas, que ocupavam as terras muito antes de 

serem delimitadas pelas fronteiras coloniais. De acordo com Nunes (2006, p. 71), 

“a delimitação geográfica é acompanhada de uma homogeneização lingüística, que 

confere uma unidade para a “língua falada na costa”, ou língua brasílica (hoje tupi 

colonial)”.  

Dessa forma, com a chegada dos colonizadores, iniciou-se um processo de 

colonização não apenas territorial, mas também linguística, que teria um impacto 

profundo na formação cultural do Brasil. Para ter um maior entendimento desse 

processo da colonização na dimensão linguística e cultural, Mariani afirma que 

 

a noção de colonização remete para a coexistência de povos com histórias 
e línguas distintas em um dado momento histórico. Colonizar supõe um 
contato entre diferenças contato esse que se dá pelo uso da força, não se 
realizando, portanto, sem tensões e confrontos. Deve-se, então, dizer que 
tal noção apresenta mais de um sentido, conforme seja usada no discurso 
do colonizador e no do colonizado (Mariani, 2004, p. 23). 

 

Nos primeiros séculos de colonização, a língua portuguesa conviveu com a 

chamada língua geral, uma variação do tupi que sofreu o processo de 

gramatização3 pelos missionários jesuítas, como José de Anchieta. Anchieta, um 

dos principais nomes desse período, produziu gramáticas e catecismos em tupi, 

utilizando a língua como ferramenta de evangelização e de mediação entre 

indígenas, colonizadores e escravizados. Segundo Souza (2001, p. 155), “essa 

disciplinização também vai se refletir na construção dessa língua que serviria, num 

primeiro momento, à comunicação e à catequese, e num outro momento à 

colonização”. 

 
3 Segundo Auroux, por gramatização deve-se entender o processo que conduz a descrever e a 

instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso saber 
metalinguístico: a gramática e o dicionário (Auroux, 2014, p. 65). 
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Além disso, conforme destaca Nunes (2006, p. 70), “a propósito da 

lexicografia, foram os jesuítas os primeiros a realizar uma história do saber 

lingüístico brasileiro, voltando a atenção para a produção dos próprios 

missionários”. 

Sendo assim, essa convivência linguística foi marcada por um esforço 

sistemático de gramatização do tupi, inserido em um contexto de necessidade 

prática e ideológica. Como observa Mariani, 

 

a descrição gramatical da língua tupi – também chamada de língua brasílica 
ou, ainda, de língua geral, denominação que posteriormente recebe – feita 
pelo Padre José de Anchieta, no final do século XVI, é herdeira tanto da 
necessidade de evangelização quanto desta nova tradição tecnológica que 
circula no pensamento europeu. A gramatização do tupi, que proporcionou 
seu ensino e sua escrita, permitiu um avanço na evangelização (Mariani, 
2004, p. 23). 

 

Durante muito tempo, a língua geral foi amplamente utilizada, especialmente 

na região amazônica e no litoral, tornando-se uma espécie de idioma de contato. 

No entanto, no século XVIII, o Marquês de Pombal promoveu a imposição do 

português como língua oficial do Brasil, em um esforço de centralização e controle. 

A expulsão dos jesuítas, em 1759, foi um marco dessa transição, simbolizando a 

ruptura com as línguas indígenas como meios oficiais de comunicação e a 

consolidação do português como instrumento do poder colonial. Conforme afirma 

Mariani, 

esse convívio/confronto entre as línguas, marcando um espaço-tempo 
colonial caracterizado simultaneamente pela homogeneidade e pela 
heterogeneidade, trará consequências históricas tanto na forma como se dá 
a imposição da língua portuguesa através do Diretório dos índios, quanto no 
próprio processo de constituição do que hoje em dia é possível chamar de 
“português brasileiro” (Mariani, 2004, p. 37). 

 

Outro elemento essencial da história é a chegada de africanos trazidos ao 

Brasil como escravizados. Junto com eles, vieram línguas africanas que não 

apenas enriqueceram o vocabulário do português falado no Brasil, mas também 

influenciaram profundamente a pronúncia, a entonação e até mesmo aspectos 

gramaticais. Palavras ligadas à culinária, como “acarajé”, à religião, como “orixá”, e 

a outras práticas culturais são heranças diretas dessa convivência. Segundo 

Guimarães (2005, p. 27), “são, em geral, palavras que designam elementos do 
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candomblé, da cozinha de influência africana, do universo das plantações de cana, 

do universo de vida dos escravos, e mesmo outros de aspecto mais geral”. 

No século XIX, a chegada da família real portuguesa, em 1808, marcou um 

novo momento na história linguística do Brasil. A corte trouxe consigo um aumento 

no uso da norma culta do português europeu, promovendo o ensino formal e 

incentivando a produção literária. Essa influência foi consolidada com a 

independência em 1822, quando a língua portuguesa passou a ser vista como um 

símbolo de unidade nacional em um país que precisava se afirmar como 

independente.  

O efeito desse jogo político, que nos acompanha desde a aurora do Brasil, 
nos faz oscilar sempre entre uma língua outorgada, legado de Portugal, 
intocável, e uma língua nossa, que falamos em nosso dia-a-dia, a língua 
brasileira. É assim que distingo entre língua fluída (o brasileiro) e a língua 
imaginária (o português), cuja tensão não pára de produzir os seus efeitos 
(Orlandi, 2012, p. 29). 

 

A fundação da Academia Brasileira de Letras (ABL), em 1897, representou 

outro marco importante. Inspirada na Academia Francesa, a ABL teve como 

objetivo padronizar e promover a língua portuguesa no Brasil. Intelectuais como 

Machado de Assis, seu primeiro presidente, dentre outros, trabalharam para afirmar 

a singularidade do português brasileiro, reconhecendo a influência dos povos 

indígenas e africanos no idioma. Por meio da produção de gramáticas, dicionários 

e outras obras lexicográficas, a ABL buscou legitimar as características do 

português falado no Brasil. Como Krieger destaca, a 

 

Academia Brasileira de Letras (ABL) que determinou, em seus estatutos, o 
dever e a missão de produzir um dicionário da língua nacional ao modo dos 
países de grande tradição lexicográfica. De fato, a preocupação com a 
variante brasileira e o respectivo registro dos brasileirismos vem desde o 
início da fundação da Academia, em 20 de julho de 1897, com Machado de 
Assis na presidência (Krieger, 2009, p. 181). 

 

A iniciativa da ABL estimulou a produção de instrumentos linguísticos por 

parte de estudiosos brasileiros, os quais passaram a registrar e sistematizar 

aspectos específicos da variedade linguística praticada no Brasil. Gramáticas e 

dicionários foram elaborados com o intuito de descrever o português tal como era 

falado e escrito no país, levando em consideração suas particularidades 

fonológicas, morfossintáticas e lexicais. Esse movimento se inseriu em um 
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processo mais amplo de construção de uma tradição lexicográfica brasileira, que, 

embora inspirada em modelos europeus, passou a refletir de forma mais direta a 

realidade sociolinguística local. Acerca desses objetos discursivos, Petri afirma que 

 

o descrever e instrumentar uma língua me parece ser um processo contínuo 
que certamente teve um início, um lugar de fundação, mas que dificilmente 
terá um final, um término, pois estamos sempre nos deparando com novos 
fatos de língua a descrever e novas tecnologias que podem instrumentar 
esta língua. No entanto, quando pensamos em termos de normatização, 
deparamo-nos com o efeito de completude que estas duas tecnologias - a 
gramática e o dicionário – produzem, um efeito necessário para a 
constituição identitária de uma nação, muito embora já dessacralizado pelos 
diferentes modos de funcionamento que assumem no interior de diferentes 
grupos sociais (Petri, 2012, p. 27). 

 

Ainda que a variedade brasileira tenha ganhado maior reconhecimento por 

meio dessas obras, o nome da língua permaneceu impreciso. Esse cenário revela 

um momento de transição, em que se buscava valorizar a forma brasileira da língua 

sem romper totalmente com a tradição portuguesa. A produção de instrumentos 

próprios pode ser compreendida como parte de um processo de descolonização 

linguística, no qual a descrição da língua se orientava cada vez mais pelas práticas 

locais, contribuindo para o fortalecimento de uma identidade linguística nacional. 

Acerca da descolonização linguística, Nunes explica que o 

 

processo de descolonização linguística pode ser definido como esse 
imaginário no qual se dá também um acontecimento linguístico desta vez 
sustentado no fato de que a língua faz sentido em relação a sujeitos não 
mais submetidos a um poder que impõe uma língua sobre sujeitos de uma 
outra sociedade, de um outro Estado, de uma outra Nação (Nunes, 2007, p. 
36). 

 

Assim, a história da língua no/do Brasil explicita um processo contínuo de 

encontros, tensões e adaptações. A língua portuguesa, embora introduzida como 

um instrumento de colonização, foi transformada pela realidade cultural do país, 

absorvendo elementos de diferentes povos e tornando-se uma expressão única da 

identidade brasileira. Segundo Dias (2001, p. 196), “a relação entre a concepção 

de idioma e a concepção da nacionalidade era permeada pelo espaço em que o 

sujeito encontra a sua identidade”.  

Nesse contexto, a caracterização do português brasileiro não pode ser 

compreendida sem levar em conta as divisões e particularidades que o permeiam. 
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Como afirma Guimarães (2005, p. 25), “evidentemente que a caracterização do 

português do Brasil envolve a consideração efetiva das diversas divisões a que a 

língua portuguesa está sujeita no Brasil, tanto regionais quanto sociais e históricas”. 

Ao longo dos séculos, a língua portuguesa no Brasil deixou de ser apenas 

um legado colonial e tornou-se um símbolo de resistência, diversidade e unidade 

nacional, materializado em obras, como o Pequeno Dicionário, que documentam 

essa riqueza cultural e linguística. 

 

Este percurso pela história dos dicionários brasileiros, ainda que muito 
resumido, nos permite observar que a lexicografia brasileira tem uma 
história, que é a história de um país de colonização, marcada pela 
elaboração de instrumentos específicos, que têm a ver, embora de modo 
redutor, com a realidade multilíngue do país. Essa história mostra também 
a relação entre os instrumentos do colonizador e os do colonizado que 
pouco a pouco vão surgindo e se estabelecendo (Nunes, 2010, p. 11). 

 

Dessa forma, a produção lexicográfica no Brasil, especialmente com obras 

como o Pequeno Dicionário, assume um papel que vai além do registro linguístico, 

revelando os anseios de construção de uma identidade nacional coesa em meio à 

diversidade cultural e regional. Com isso, é essencial compreender os fundamentos 

que orientaram a criação do Pequeno Dicionário, bem como suas finalidades, 

características e impactos no cenário brasileiro. 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRODUÇÃO LEXICOGRÁFICA NO BRASIL 

O Pequeno Dicionário, lançado em 1938, “nasceu” em um contexto de 

busca intensa por identidade cultural e linguística no Brasil. Na década de 30, o 

país atravessava um período de transformações políticas e sociais significativas, 

com o governo de Getúlio Vargas promovendo o nacionalismo e a centralização do 

poder. Após a Revolução de 1930, que marcou o início da Era Vargas, o Brasil 

passou por reformas que visavam consolidar uma identidade nacional coesa e 

independente, capaz de refletir as particularidades do povo brasileiro.  

 

O objetivo era a “nacionalização” do ensino e sob este pretexto, se exerceu 
estreita censura no âmbito linguístico e cultural. Havia até mesmo o conceito 
jurídico de “crime idiomático” criado pelo Estado Novo. O crime idiomático 
se apoiava em decreto do Estado que dispunha sobre que língua se devia 
falar, quando e onde (Orlandi, 2005, p. 28). 
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Nesse cenário, a língua surge como um símbolo importante de unidade, e o 

Pequeno Dicionário torna-se parte desse esforço, ao buscar registrar o português 

com um olhar brasileiro, adequando-o ao uso e às especificidades locais, mas sem 

romper com a norma tradicional portuguesa, incorporando também brasileirismos, 

como uma forma de nacionalizar, ainda mais, o dicionário e a língua.  

Uma influência marcante na produção de obras lexicográficas, como o 

Pequeno Dicionário, foi a criação da Academia Brasileira de Letras (ABL) em 

1897, que, desde sua fundação, tinha como um de seus objetivos fortalecer a língua 

portuguesa no Brasil, promovendo uma literatura e uma linguagem nacionais.  

A publicação de dicionários, gramáticas e outras referências linguísticas 

fazia parte desse projeto de consolidação de uma língua que, embora nascida da 

matriz portuguesa, estava em constante adaptação à realidade e às vivências do 

Brasil4. Esse movimento revela não apenas uma tentativa de sistematizar o uso da 

língua no país, mas também um esforço simbólico e político de afirmar uma 

identidade linguística própria. A produção de obras por autores brasileiros, como 

dicionários elaborados a partir das necessidades e dos contextos locais, representa 

um passo importante no processo de descolonização linguística, na medida em que 

desloca a centralidade da norma europeia e reconhece a legitimidade das práticas 

linguísticas brasileiras. De acordo com Nunes,  

 

tem lugar nesse momento a construção de um discurso de língua nacional. 
Percebe-se uma prática de reconhecimento das diferenças e dos falares 
existentes no território, de maneira que o dicionário se apresenta como um 
instrumento de descrição e de transformação dessas diferenças, seja pelo 
discurso da moral, seja pelo da técnica (Nunes, 2006, p. 205). 

 

Trata-se de um momento em que começa a ganhar força a ideia de que o 

português falado no Brasil não é apenas uma variação do idioma europeu, mas 

uma língua viva, moldada pela diversidade cultural, pelas marcas da oralidade e 

 
4 Embora o português europeu tenha servido como base estrutural da língua nacional, é importante 
considerar a contribuição dos diversos fluxos migratórios europeus ocorridos principalmente entre os 
séculos XIX e XX. Colonos italianos, alemães, poloneses, espanhóis, entre outros, não apenas 
influenciaram aspectos socioculturais regionais, mas também deixaram marcas no léxico, na fonética 
e em traços sintáticos do português falado no Brasil. Tais influências são particularmente notáveis em 
determinadas regiões do Sul e Sudeste do país, onde comunidades bilíngues e dialetais contribuíram 
para a constituição da heterogeneidade linguística brasileira. 
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pelas experiências sociais que compõe o histórico do país. Assim, os dicionários 

brasileiros passam a desempenhar um papel fundamental não apenas na 

organização do léxico, mas também na construção de uma memória linguística 

nacional, que busca se desvincular da subordinação ao modelo lusitano.  

 

O dicionário de língua – a mais prototípica das obras lexicográficas constitui-
se no único lugar que reúne, de modo sistemático, o conjunto dos itens 
lexicais criados e utilizados por uma comunidade lingüística, permitindo que 
ela reconheça-se a si mesma em sua história e em sua cultura. Além de se 
constituir em espelho da memória social da língua, o dicionário desempenha 
o papel de legitimar o léxico (Krieger et al., 2009, p. 174). 

 

Nesse contexto, a própria nomeação da língua torna-se significativa. Ao 

intitular obras como Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, os 

autores não apenas indicam a origem geográfica da produção, mas reivindicam um 

espaço de autonomia na representação da língua. A inclusão do adjetivo "brasileiro" 

no título não é um gesto neutro; ela marca uma posição política e ideológica, 

afirmando que a língua portuguesa, ao ser apropriada pelos brasileiros adquire 

novos sentidos. 

 

Vocabulários e glossários, assim como os dicionários e gramáticas, são 
discursos sobre a língua. São discursos que institucionalizam uma língua, 
que a trabalham como patrimônio; no nosso caso, que institucionalizam, por 
exemplo, um léxico como de um ou de outro lugar, revelando nuances de 
sentidos, diferenças e aproximações, compondo, juntos, a heterogeneidade 
constitutiva dessa língua (Petri e Medeiros, 2017, p. 555). 

 

Tendo isso em vista, Orlandi (2013, p. 115) caracteriza o dicionário como 

“objeto histórico e de representação da relação do falante com sua língua, na 

necessidade de um imaginário de unidade da língua nacional”. Da mesma forma, 

Nunes (2006, p. 11) destaca o dicionário como “um objeto de consulta, que 

apresenta os significados das palavras com a certitude do saber de um especialista 

e eventualmente com a legitimidade de autores reconhecidos que abonam as 

definições”. 

Essa busca por um imaginário de unidade da língua nacional mencionada 

por Orlandi (2013) é fundamental para compreender o papel dos dicionários no 

Brasil, especialmente em uma época de forte impulso nacionalista. O Pequeno 

Dicionário não era apenas um instrumento de consulta, mas um símbolo de 
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identidade, servindo ao ideal de uma língua que, embora derivada da norma 

portuguesa, representasse as especificidades culturais e linguísticas do Brasil. De 

acordo com Orlandi (2013, p. 31), “essa unidade do português do Brasil referido a 

seu funcionamento historicamente determinado é a marca de sua singularidade”. 

A noção de brasileirismo também ocupa um lugar ambíguo no debate sobre 

a identidade linguística nacional, funcionando simultaneamente como marca das 

diferenças internas e como elemento constitutivo de um projeto de língua. Essa 

ambiguidade se deve ao fato de que, por um lado, os brasileirismos evidenciam as 

especificidades do português falado no Brasil, muitas vezes vistas como desvios 

em relação à norma europeia, e, por outro, servem como fundamento para a 

afirmação de uma legitimidade linguística própria, voltada à construção de uma 

identidade nacional. Ao mesmo tempo em que sinalizam uma ruptura com a 

tradição lusitana, também reforçam a ideia de uma continuidade necessária para a 

preservação da unidade da língua. De acordo com Orlandi (2013, p. 114), “essa 

questão das diferenças e dos brasileirismos permanecerá sempre, por assim dizer, 

“mal resolvida”, em termos de sua representação quanto à unidade do português 

de Portugal e do Brasil”. 

Além disso, Nunes (2022, p. 34) também destaca que, “além de argumento 

para a defesa da língua nacional, a noção de brasileirismo funciona também como 

dispositivo desencadeador de teorizações e instrumentações da língua nacional, 

como um projeto de futuridade”. 

Esse processo de adaptação da língua também revela uma tensão entre a 

autonomia linguística e a herança colonial. Como observado por Nunes (2010), “a 

lexicografia brasileira carrega as marcas de uma história de colonização, refletida 

na coexistência de elementos do idioma português com palavras e expressões 

desenvolvidas no Brasil”. Sobre isso, Orlandi também destaca,  

 

de diferentes maneiras e em histórias e culturas diversas, no entanto, toda 
língua nacional se constitui em um processo de confrontos, alianças, 
oposições, ambiguidades, tensões com outras línguas. A relação 
língua/nação é tensa e é em uma relação de consistência histórica singular 
entre a língua e seus falantes que podemos compreendê-la, avaliá-la 
(Orlandi, 2013, p. 45). 
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Nesse sentido, o dicionário torna-se um espaço de negociação entre o 

legado europeu e a criação de uma identidade própria, onde cada palavra 

registrada carrega uma carga cultural que dialoga com a realidade social, política e 

histórica do país. Segundo Orlandi (2013, p. 116), “este instrumento linguístico é 

lugar de construção da memória social, em que se marca a relação da ciência com 

o Estado”. 

Assim, a produção de um dicionário “brasileiro” é uma tentativa de afirmação 

nacional. No contexto do Estado Novo, o governo de Vargas investia em iniciativas 

que reforçassem a ideia de um Brasil unificado e independente, e a produção 

lexicográfica acompanhava essa visão, mesmo com forte controle do Estado. Ao 

mesmo tempo que normalizava a linguagem para uma população diversa, o 

dicionário ajudava a idealizar um imaginário coletivo de pertencimento.  

Dessa forma, o Pequeno Dicionário cumpre o papel de consolidar o idioma 

como um elemento integrador, promovendo uma identidade linguística que, embora 

reconhecesse suas raízes lusitanas, celebrava a diversidade e a singularidade da 

cultura brasileira. Conforme Orlandi (2012, p. 29), “a questão da língua que se fala 

toca os sujeitos em sua autonomia, em sua identidade, em sua autodeterminação”.  

O fortalecimento dessa identidade linguística brasileira por meio de obras 

lexicográficas também atendia à necessidade de legitimar o português como a 

língua oficial e unificadora do país, especialmente em um território tão vasto e 

culturalmente diverso. O dicionário funcionava como um veículo para a 

padronização e difusão da língua culta, que, por sua vez, era vista como um 

caminho para a inclusão e a coesão social, conforme os objetivos educacionais do 

Estado Novo. Essa unificação era especialmente importante em um país onde 

conviviam diversas línguas indígenas, africanas e europeias, além de dialetos e 

variantes regionais do próprio português.  Nesse sentido, a singularidade linguística 

do Brasil reside na capacidade de integrar suas diferentes origens em um processo 

dinâmico e contínuo de transformação. Como destaca Orlandi 

 

a característica linguística brasileira é falarmos o brasileiro, mesmo com 
nossas diferentes origens. Não achamos que se deva ficar no fixismo das 
origens. O processo de contato e transformação é o próprio da história das 
línguas. (Orlandi, 2005, p. 31) 
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Além disso, ao adotar uma abordagem que valoriza brasileirismos e 

adaptações da língua, o dicionário propicia o reconhecimento de traços culturais 

próprios do Brasil, legitimando a variante brasileira do português em um momento 

histórico de afirmação nacional. Esse reconhecimento, promovido também pela 

Academia Brasileira de Letras, contribui para uma valorização do falar brasileiro 

que ultrapassa as barreiras institucionais e acadêmicas, aproximando-se do 

cotidiano da população. Assim, a obra não apenas padroniza, mas apresenta uma 

tentativa de representar singularidades do português brasileiro, permitindo que a 

língua seja tanto um elo de unidade nacional quanto uma expressão da diversidade 

cultural. 

 

2.2 SOBRE O PEQUENO DICIONÁRIO 

A produção de dicionários no Brasil está intimamente ligada ao desejo de 

consolidar uma identidade linguística própria, especialmente quando se considera 

o português falado e escrito em território brasileiro. O Pequeno Dicionário, 

publicado em 1938, é uma obra que exemplifica essa busca por representação 

nacional em meio a um contexto marcado pela tentativa de afirmação de uma 

identidade brasileira.  

 

Quando se trata da relação com o Estado há uma relação bastante 
conflituosa entre a língua materna e a língua nacional, face às necessidades 
da população de imigrantes. A relação língua e Estado não é menos 
complexa. (Orlandi, 2005, p. 32) 

 

Lançado em um período de nacionalismo intenso, durante o governo de 

Getúlio Vargas, como já pontuamos, o dicionário reflete o esforço de criar uma 

norma linguística que atenda à realidade brasileira, ainda que sem desvincular-se 

completamente das raízes coloniais e da norma portuguesa. De acordo com 

Mariani (2004, p. 22), “o português que se passou a falar aqui traz uma memória 

europeia, mas historicizou-se de modo diferente em função do contato com as 

demais línguas e em função da própria formação histórico-social”. 

Foi elaborado desde a primeira edição por uma equipe de colaboradores, e 

nas edições subsequentes contou com outros nomes e foi publicado pela Editora 

Civilização Brasileira (Rio de Janeiro/São Paulo). A obra foi idealizada para 
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preencher uma lacuna na lexicografia brasileira: a necessidade de um dicionário 

que dialogasse diretamente com a realidade linguística do Brasil, considerando 

suas peculiaridades regionais e culturais.  

 

Percebe-se uma prática de reconhecimento das diferenças e dos falares 
existentes no território, de maneira que o dicionário se apresenta como um 
instrumento de descrição e de transformação dessas diferenças, seja pelo 
discurso da moral, seja pelo da técnica. (Nunes, 2006, p. 205) 

 

A proposta do dicionário era oferecer um instrumento acessível ao público 

brasileiro, adaptado às demandas de uma sociedade em transformação. Também 

buscava legitimar as particularidades da língua brasileira, incorporando expressões 

e usos locais, enquanto estabelecia uma base normativa que atendesse às 

necessidades educacionais e culturais da época. Segundo Krieger, 

 

o sucesso do PDBLP está também associado ao fato de ser versátil, no 
sentido de que aparece apenas em um único volume. Tal versatilidade 
justifica-se pela preocupação com os usuários que seriam, conforme texto 
prefacial “o grande público do país” e não apenas literatos e outros 
profissionais que cultivavam a língua. (Krieger, 2009, p. 181) 

 

Assim, a obra se destacou não apenas por sua funcionalidade, mas também 

por sua contribuição ao fortalecimento da língua portuguesa como um elemento de 

coesão social no Brasil. Tornou-se um marco lexicográfico ao consolidar uma visão 

da língua que, embora herdada da matriz europeia, era profundamente 

transformada pelas realidades culturais do país. Para Orlandi (2013, p. 133), “o 

ponto fundamental para o dicionário, como para a gramática, a meu ver, é trabalhar 

não a função do dicionário, mas seu funcionamento na relação do sujeito com a 

língua, incluindo-se aí não só a relação com as condições de produção imediatas, 

porém com a memória, ou seja, vê-lo como um discurso”.  

Tendo isso em vista, na sequência, realizar-se-ão gestos de interpretação 

sobro o corpus delimitado para essa reflexão, que é composto por recortes 

discursivos (RD) do objeto de análise, iniciando pelo funcionamento discursivo do 

título. 
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2.3 TÍTULO E POSSÍVEIS SIGNIFICAÇÕES 

O título Pequeno Dicionário permite-nos problematizar uma série de 

aspectos que constituem tanto as condições de produção quanto as determinações 

ideológicas de sua elaboração. Cada elemento do título - pequeno, brasileiro e 

língua portuguesa - carrega significados específicos sobre a identidade linguística 

e o contexto histórico-cultural do período. 

O termo pequeno caracteriza-se como um adjetivo, cuja função no título se 

constitui como um delimitador do substantivo “dicionário”, indicando uma obra que 

se propõe a apresentar um conteúdo condensado, possivelmente com o objetivo 

de simplificar o uso da língua e torná-la mais acessível a um público amplo.  

Essa característica pode ser interpretada como uma estratégia para 

popularizar e difundir o uso da norma culta do português entre a população 

brasileira, de modo a reforçar um ideal de unidade linguística. De acordo com 

Pfeiffer (2001, p. 178), “é um deslocamento ainda sutil que está se dando nos 

sentidos que conformam uma unidade linguística para a “língua nacional” em que 

sendo a mesma (portuguesa) é outra (brasileira)”. 

O adjetivo brasileiro é um ponto de destaque no título e aponta para uma 

tentativa de afirmar uma identidade linguística nacional. Durante o governo de 

Getúlio Vargas, o Brasil passava por um momento de intensa valorização de 

elementos nacionais, e a criação de uma norma linguística "brasileira" fazia parte 

desse movimento. Essa construção linguística, entretanto, está intimamente ligada 

à história de colonização e à diversidade cultural do país. Como aponta Nunes, 

 

este percurso pela história dos dicionários brasileiros, ainda que muito 
resumido, nos permite observar que a lexicografia brasileira tem muita 
história, que é a história de um país de colonização, marcada pela 
elaboração de instrumentos específicos, que têm a ver, embora de modo 
redutor, com a realidade multilíngue do país (Nunes, 2010, p. 11). 

 

O uso do termo brasileiro sugere um esforço para consolidar o português 

falado no Brasil como uma variante legítima e distinta, ainda que ancorada na 

norma portuguesa. Segundo Nunes (2010, p. 10), “não se trata aí tão somente de 

dicionários parciais, que complementariam os dicionários portugueses, mas, sim, 
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de dicionários que produzem uma imagem de completude da língua falada no 

Brasil”. 

Já a expressão língua portuguesa completa o título e produz a ambiguidade 

desse projeto de construção identitária.  

 

Nesse sentido, pensar a língua portuguesa é pensar que ela se liga a duas 
histórias e a duas estruturas distintas; não se trata de uma língua 
homogênea, ela é heterogênea não só em relação a Portugal e ao Brasil, 
mas também quanto à língua que circula, a que se liga a cada Nação 
(Schneiders, 2017, p. 341-342). 

 

Ao mesmo tempo em que se pretende criar uma versão "brasileira" do 

português, o título reafirma a ligação com a língua portuguesa, numa relação de 

continuidade com a tradição linguística europeia. Isso produz uma situação de 

dependência cultural que, embora fosse questionada, não poderia ser 

completamente rompida no contexto do início do século XX. Orlandi afirma que  

 

o que está em questão, não é somente a predominância de uma língua 
sobre as outras, nem mesmo a questão da língua do Estado, mas a língua 
enquanto signo de nacionalidade, ou seja, em sua relação com a nação. E 
é nesse sentido que será percebida a diferença da língua no Brasil em 
relação à língua em Portugal (Orlandi, 2001, p. 24). 

 

 Em suma, o Pequeno Dicionário emerge como um marco na história da 

lexicografia brasileira, atuando como um artefato linguístico e discursivo 

determinado pelos projetos ideológicos e culturais de seu tempo. Sob o viés da 

Análise de Discurso e da História das Ideias Linguísticas, ele não se limita a 

registrar palavras e significados, mas opera como uma prática discursiva que 

constrói sentidos sobre a língua e a identidade nacional. De acordo com Nunes 

(2006, p. 15), “ler o dicionário com esse olhar metódico leva a observar e a 

compreender o modo como ele produz sentidos em certas conjunturas, levando-se 

em conta sua materialidade discursiva”.  

Portanto, ele pode ser entendido como um espaço simbólico onde as 

tensões entre tradição e inovação, colonialidade e independência, são inscritas 

permitindo um olhar crítico sobre como a língua foi (e continua sendo) 

historicamente configurada como parte fundamental da identidade brasileira.  
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2.4 PREFÁCIOS E O FUNCIONAMENTO DISCURSIVO 

Entendemos que o Pequeno Dicionário constitui um esforço de tornar o 

conhecimento linguístico mais acessível a um público amplo, sem abrir mão da 

precisão exigida pela tradição lexicográfica. Publicado em um contexto de 

crescente valorização da educação, o dicionário reflete as demandas de seu tempo, 

buscando orientar o uso da língua portuguesa de maneira prática e normatizada.  

 

Com efeito, para o analista de discurso, o dicionário é histórico, não por que 
seja datado – o que não se nega –, não porque esteja preso a uma 
temporalidade específica, mas porque, como instrumento linguístico 
(Auroux, 1992), é objeto simbólico, tem memória (Ferrari; Medeiros, 2012, 
p. 89). 

 

Nesta análise, propomo-nos examinar as escolhas que estruturam a obra e 

sua inserção no panorama da lexicografia brasileira, a fim de compreender não 

apenas suas características técnicas, mas também seus vínculos com o contexto 

social e cultural de sua produção. Segundo Nunes, 

 

por consistir nesse espaço imaginário de certitude, sustentado pela 
acumulação e pela repetição, o dicionário é um material interessante para 
se observar os modos de dizer de uma sociedade e os discursos em 
circulação em certas conjunturas históricas. Nele as significações não são 
aquelas que se singularizam em um texto tomado isoladamente, mas sim as 
que sedimentam e que apresentam traços significativos de uma época 
(Nunes, 2006, p.11). 

 

Além de Nunes (2006), Ferrari e Medeiros (2012) também afirmam que,  

 

para o analista de discurso, o dicionário tece um intrincado jogo de 
delimitação dos sentidos; e, no entanto, em cada uma dessas já corriqueiras 
práticas, aquilo que não é formulado se inscreve, o não dito se faz presente 
e aponta outras pistas de leitura. Em sua materialidade linguística, podem 
ser lidas rotas de sentidos, com seus desvios, atalhos, buracos, tapumes 
(Ferreira e Medeiros, 2012, p.89). 

 

Dentro dessa perspectiva, o prefácio do Pequeno Dicionário desempenha 

um papel fundamental na compreensão dos objetivos que orientam a obra. Mais do 

que um texto introdutório, o prefácio expõe os preceitos que norteiam a seleção e 

a organização do dicionário, explicitando o compromisso com a clareza e a 

identidade nacional. Nunes (2006, p. 33) afirma que os prefácios, vistos aqui 

amplamente como os textos introdutórios de um dicionário, constituem material 
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fundamental para a análise das condições de produção do discurso e da posição 

do lexicógrafo. 

Ao retratar as intenções que sustentam a elaboração do dicionário, o prefácio 

permite entender que a obra não se propõe apenas a registrar palavras, mas 

também insere o leitor em um projeto maior de valorização da língua portuguesa.  

Diante disso, percebe-se a ênfase dada à elaboração de um dicionário 

monolíngue, como deixa claro a nota da editora da 1° edição do ano de 1938, ao 

ressaltar a necessidade de fortalecer uma referência linguística própria para os 

brasileiros. Assim, a editora destaca:  

 

(RD1): O PEQUENO DICIONÁRIO BRASILEIRO DA LÍNGUA 
PORTUGUESA que temos o prazer de apresentar é trabalho elaborado por 
vários filólogos e, ao que sabemos, a primeira tentativa de um dicionário 
genuinamente brasileiro, enriquecido de grande número de vocábulos 
novos e aliviado de palavras arcaicas, já completamente em desuso em 
Portugal e principalmente no Brasil. (PDBLP, 1938, 1° edição, negritos 
nossos) 

 

A partir dessa nota, percebe-se que o dicionário tinha dois objetivos 

principais: atualizar o vocabulário, incorporando novas palavras usadas no Brasil, 

o que é percebido no trecho “enriquecido de um grande número de vocábulos novos 

e aliviado de palavras arcaicas”, e mostrando uma tentativa de reforçar uma 

identidade linguística própria, diferente da portuguesa, o que também é perceptível 

no título, com a palavra “brasileiro” e no trecho que enfatiza ser “a primeira tentativa 

de um dicionário genuinamente brasileiro”. Essa proposta de modernizar e adaptar 

a língua ao contexto brasileiro dá à primeira edição do Pequeno Dicionário (1938) 

um caráter inovador. Foi organizado por um grupo de filólogos5, visto como um 

 
5 Este Dicionário - aumentado em cerca de 25% na presente edição — foi organizado por Hildebrando 
De Lima, com revisão, na parte geral, por Manuel Bandeira e José Baptista Da Luz refundido e 
aumentado, na 2.ª edição, por Antenor Nascentes (Filologia e Gramática), Carlos Delgado De Carvalho 
(Geografia e História) e Francisco Venâncio Filho (Física, Química e Mecânica); por Fernando De 
Azevedo (Sociologia, Antropologia e Educação), Leonam De Azeredo Penna (Botânica, Agronomia e 
Meteorologia), Oscar Monte (Zoologia), René Laclette (Medicina e Anatomia) e Aurelio Buarque De 
Hollanda Ferreira (Brasileirismos e redação); na 4.ª, por Carlos Del Nero (Geologia e Mineralogia) e 
Thales De Mello Carvalho (Matemática); na 5.ª, por Herbert Baldus (Etnologia); na 6.ª, por Otto Maria 
Carpeaux (Literatura, Belas-Artes, Filosofia e Psicologia); na 6.ª e na 9.ª, por Aurelio Buarque De 
Hollanda Ferreira (parte geral e brasileirismos) e Paulo Rónai (Palavras e locuções estrangeiras); e na 
10.ª edição, pelos colaboradores cujos nomes figuram no frontispício e por Sérgio Estanislau Do Amaral 
(Geologia, Petrologia e Mineralogia), Aluísio Arruda (Direito, Comércio e Finanças), Aroldo De Azevedo 
(Geografia e Astronomia), Herbert Baldus (Etnografia e Etnologia), Mário Guimarães Ferri (Botânica), 
Rômulo Ribeiro Pieroni (Química, Física, Mecânica e Medicina), Olivério De Oliveira Pinto (Zoologia e 
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dicionário que foi pensado para ser útil no dia a dia, sem deixar de valorizar a cultura 

nacional, o que é notável na sequência da nota:  

 

(RD2): É também o primeiro dicionário publicado nas duas ortografias, 
fonética e etimológica, o que lhe aumenta a utilidade neste período de 
transição ortográfica. (PDBLP, 1938, 1° edição, negritos nossos) 

 

Ao retirar palavras antigas e privilegiar aquelas mais usadas no cotidiano, 

conforme o trecho: “já completamente em desuso em Portugal e principalmente no 

Brasil”, a obra mostra um esforço claro de aproximar a norma culta da realidade 

dos falantes, reafirmando a língua portuguesa como parte importante da construção 

de uma identidade brasileira. Ao mesmo tempo, o dicionário contribui para a 

formação de uma memória lexicográfica nacional, preservando uma visão particular 

da língua em um momento histórico de grandes transformações culturais, sociais e 

educacionais.  

 

A memória do dicionário é uma memória institucionalizada e pelo texto do 
dicionário ou fragmentos dele, como um verbete, uma acepção, um 
exemplo, a memória é transferida de uma língua a outra, de um país a outro, 
de uma instituição a outra, de uma disciplina a outra, e a cada vez é 
reconfigurada, esquecida, reorganizada, silenciada etc. Essa é uma 
característica discursiva dos objetos tecnológicos lexicográficos (Nunes, 
2013, p. 163). 

 

Com a publicação da terceira edição do Pequeno Dicionário, em 1942, 

observa-se que a intenção de consolidar uma identidade linguística nacional 

permaneceu. A obra preserva o foco em registrar o português falado e escrito no 

Brasil, atualizando seu repertório sem romper com os princípios estabelecidos 

desde sua primeira edição. De acordo com a nota dos editores,  

 

(RD3): O PEQUENO DICIONÁRIO BRASILEIRO DA LÍNGUA 
PORTUGUESA é uma obra que já se incorporou ao patrimonio da 
cultura nacional de que se pode considerar, nas suas ambições limitadas, 
um índice realmente expressivo. Não se planejou, de fato, senão para ser 
um “pequeno dicionário”, de facil manuseio e ao alcance de todos os que 
se interessam pelo estudo da lingua portuguesa falada no Brasil. Não 
tendo pretensões a obra de erudição, fartamente documentada, eliminou 
desde a primeira edição as palavras e expressões arcaicas como as 
citações de exemplos colhidos nas fontes clássicas e destinadas a 
esclarecer o emprego dos vocábulos, nas diferentes fases de evolução da 

 
Entomologia),  Thomaz Aquino De Queiroz (Artes Gráficas), Osvaldo Sangiorgi (Matemática) e Paulo 
Rónal (Palavras e locuções estrangeiras). (PDBLP, 1973, 11° edição) 
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lingua e da literatura. Que a idéia de um PEQUENO DICIONÁRIO, 
genuinamente brasileiro, atendia a uma aspiração geral e já estava 
amadurecida para ser posta em execução, basta para prová-lo o 
extraordinário êxito que logrou, atingindo, nas suas três edições, cem mil 
exemplares, em quatro anos. (PDBLP, 1942, 3° edição, negritos nossos) 

 

Esse sucesso editorial, ou “extraordinário êxito que logrou”, alcançando cem 

mil exemplares em apenas quatro anos, mostra a recepção positiva da obra por 

parte do público brasileiro. Ademais, o trecho: “não tendo pretensões a obra de 

erudição, fartamente documentada, eliminou desde a primeira edição as palavras 

e expressões arcaicas como as citações de exemplos colhidos nas fontes clássicas 

e destinadas a esclarecer o emprego dos vocábulos, nas diferentes fases de 

evolução da lingua e da literatura”, provoca a entender que a população buscava 

acessar uma referência linguística vinculada a sua realidade. Além disso, a obra é 

apresentada como algo que “se incorporou ao patrimônio da cultura nacional”, o 

que confere ao dicionário uma estatura institucional, uma espécie de 

reconhecimento de sua legitimidade. Não se trata de afirmar apenas sua utilidade 

ou seu sucesso editorial, que também é destacado, mas de situá-lo como parte de 

um legado cultural. 

O dicionário, ao se propor como “de fácil manuseio e ao alcance de todos os 

que se interessam pelo estudo da lingua portuguesa falada no Brasil”, mostra a 

contribuição para democratizar o acesso ao conhecimento linguístico e demonstra 

um gesto de abertura para toda a população. Ademais, destaca-se a forma como a 

“língua portuguesa falada no Brasil” é recortada como objeto. O trecho não 

menciona simplesmente “a língua portuguesa”. A adição de “falada no Brasil” 

demarca uma territorialidade, uma especificidade nacional que passa a ser 

afirmada e protegida. Essa construção é relevante porque posiciona a língua 

brasileira como legítima, mesmo que abrigada sob o nome do português. 

Ao preservar o caráter “genuinamente brasileiro”, o dicionário continua a 

desempenhar um papel importante na construção de uma identidade linguística 

nacional. A opção por uma linguagem mais próxima da fala cotidiana, sem 

renunciar à legitimidade normativa, posiciona a obra como uma ponte entre o saber 

acadêmico e o uso popular da língua. A cada nova edição, reafirma-se não apenas 

a função prática da obra como instrumento de consulta, mas também sua dimensão 
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simbólica como espaço de memória, representação e identidade. Isso fica explícito 

na sequência da nota dos editores da terceira edição. 

 

(RD4): Esta edição, cuidadosamente revista e consideravelmente 
aumentada, sobretudo na parte relativa aos brasileirismos, representa 
mais um grande esforço dos editores, para tornar cada vez mais exato e 
completo o PEQUENO DICIONARIO e para por a serviço do público, a 
preço acessível, a melhor obra, no gênero, de carater popular, - em 
lingua portuguesa. Entre outros, Antenor Nascentes, Aurelio Buarque de 
Hollanda Ferreira, Delgado de Carvalho, Fernando de Azevedo, Francisco 
Venancio Filho, Baptista da Luz, Azeredo Penna, Oscar do Monte e René 
Laclette prestaram, nas suas respectivas especialidades, valiosa 
colaboração, dentro do mesmo espírito com que se organizou o dicionário, 
no seu plano primitivo. Sem se alongar em demasias técnicas, tornou-se o 
léxico mais preciso, nas suas definições, e foi completamente refundido, 
para servir não a especialistas em qualquer dos setores de conhecimentos, 
mas ao grande público do país. Entre as novidades que traz esta edição, 
convem ressaltar a acentuação de palavras de pronuncia duvidosa e a 
inclusão da regencia dos verbos (PDBLP, 1942, 3° edição, negritos nossos). 

 

O trecho materializa um esforço de aproximação entre o trabalho 

lexicográfico e a realidade do povo brasileiro. Quando os editores dizem que a 

edição foi “cuidadosamente revista e consideravelmente aumentada, sobretudo na 

parte relativa aos brasileirismos”, o que vemos é um cuidado não apenas técnico, 

mas, de certa forma, afetivo. O advérbio “cuidadosamente” mostra que não se trata 

de uma simples revisão, mas de dar uma atenção especial. 

O destaque aos “brasileirismos” reforça o compromisso da obra com uma 

linguagem que represente, de fato, o que se fala no Brasil. Não se trata apenas de 

uma atualização de vocabulário, mas de uma valorização da identidade linguística 

brasileira. É um gesto de escuta e de atenção ao que se diz nas ruas, nos jornais, 

nas escolas, e de reconhecimento da variedade da língua que se fala aqui. 

Considerando esse contexto, vale observar de que forma o verbete “brasileirismo” 

é apresentado na terceira edição do dicionário: 

 

(RD5): Brasileirismo, s. m. Locução propria de brasileiro; modismo proprio 
da linguagem dos brasileiros; (Bras.) carater distintivo do brasileiro e do 
Brasil; sentimento de amor ao Brasil; brasilidade.  

 

O verbete brasileirismo explicita a profundidade do projeto lexicográfico da 

obra. A primeira parte da definição, “locução própria de brasileiro; modismo próprio 

da linguagem dos brasileiros”, já indica uma preocupação em reconhecer formas 
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específicas do falar nacional, ou seja, expressões que nascem e circulam no 

cotidiano do Brasil, o que demonstra que o principal diferencial da língua no/do 

Brasil recai sobre os brasileirismos. Essa escolha mostra que o dicionário não está 

apenas registrando palavras, mas também legitimando um jeito brasileiro de usar a 

língua. Sobre os brasileirismos, Horta Nunes (2001) destaca que  

 

os brasileirismos eram considerados como “empréstimos” ou influências” 
das línguas com as quais o português teve contato no Brasil, a saber, 
sobretudo, as línguas indígenas e africanas. Formou-se assim um domínio 
lexicográfico particular (Nunes, 2001, p. 71).  

 

Na sequência, o verbete se expande para além do campo linguístico e se 

aproxima de um sentido mais simbólico: “caráter distintivo do brasileiro e do Brasil; 

sentimento de amor ao Brasil; brasilidade.”. Essa ampliação do significado é 

bastante significativa, pois, ao definir brasileirismo como algo que carrega o 

“sentimento de amor ao Brasil”, os autores reconhecem a língua como parte do que 

nos constitui enquanto povo. A palavra deixa de ser apenas uma forma de 

comunicação e passa a carregar traços de identidade, nacionalidade, 

pertencimento e orgulho. 

Esse tipo de definição, que une linguagem, cultura e afeto, reforça a ideia de 

que o dicionário não se limita a registrar o que é correto ou normativo. Ao incluir a 

brasilidade como parte do verbete, o dicionário inscreve uma visão de país e de 

povo, reverberando muito sobre o momento histórico e cultural em que foi 

produzido. Assim, brasilidade também é definida como: 

 

(RD6): Brasilidade, s. f. (Bras.) Propriedade distintiva do brasileiro e do 
Brasil; amor ao Brasil. 

 

A definição de “brasilidade” reforça e aprofunda o sentido simbólico já 

apresentado no verbete “brasileirismo”. Ao afirmar que “brasilidade” é a 

“propriedade distintiva do brasileiro e do Brasil; amor ao Brasil”, o dicionário mais 

uma vez ultrapassa a função descritiva da língua e se posiciona como um 

instrumento de afirmação identitária.  

O uso da palavra “propriedade” sugere que há algo que é próprio, único e 

inerente ao ser brasileiro, como um traço que nos diferencia e nos constitui. Já a 
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menção ao “amor ao Brasil” transforma a definição em um gesto afetivo e patriótico, 

alinhado com um momento histórico em que o país buscava consolidar símbolos e 

referências culturais próprias. Ao registrar brasilidade dessa forma, ele participa da 

formação de uma memória social e pessoal sobre o que significa ser brasileiro.  

Ainda, ao apresentar a afirmação na nota que o dicionário foi pensado para 

estar “ao serviço do público, a preço acessível”, os editores deixam claro que 

queriam que a obra fosse usada, estivesse presente no cotidiano das pessoas. Isso 

dá ao dicionário um caráter popular, não no sentido de simplista, mas de acessível 

e feito para circular e para fazer parte da vida da população. 

Outro ponto que chama atenção é a lista de colaboradores, mostrando que 

nomes importantes como Antenor Nascentes, Aurélio Buarque de Holanda, entre 

outros, participaram da construção da obra. Isso mostra que o dicionário é fruto de 

um trabalho coletivo, feito com o apoio de diferentes estudiosos situados em 

especialidades distintas, mas sem perder o foco no público geral. O tom da nota 

mostra respeito pelo saber especializado, mas também a intenção de não 

transformar esse saber em algo distante ou inalcançável, conforme o trecho: 

“prestaram, nas suas respectivas especialidades, valiosa colaboração, dentro do 

mesmo espírito com que se organizou o dicionário, no seu plano primitivo”. 

Quando os editores dizem que o dicionário foi “completamente refundido” e 

que se tornou “mais preciso, nas suas definições”, percebe-se o esforço em 

melhorar, o que fica evidente no trecho: “para servir não a especialistas em 

qualquer dos setores de conhecimentos, mas ao grande público do país”. Isso fica 

ainda mais claro quando apontam as mudanças práticas, como a marcação de 

palavras com pronúncia difícil e a inclusão das regências verbais. 

Assim, a análise do Pequeno Dicionário mostra que a obra foi concebida 

com o propósito de tornar o conhecimento linguístico mais acessível, sem abrir mão 

da clareza e da normatividade. Desde sua primeira edição, observa-se um esforço 

em aproximar a norma culta da realidade linguística brasileira, valorizando palavras 

em uso cotidiano e evidenciando um cuidado em representar a variedade nacional 

da língua portuguesa. O destaque para os brasileirismos, a exclusão de arcaísmos 

e o uso de exemplos práticos revelam uma proposta de dicionário voltada tanto 

para a utilidade quanto para a afirmação de uma identidade linguística própria. 
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Além de seu caráter funcional, o dicionário adquire uma dimensão simbólica, 

ao se posicionar como instrumento de valorização da língua falada no Brasil. O 

destaque dado a aspectos como a pronúncia, a regência verbal e os usos 

brasileiros mostram que o dicionário não apenas reflete, mas também orienta 

modos de uso da língua em determinados contextos históricos. 

Dessa forma, o Pequeno Dicionário configura-se como uma obra de ampla 

circulação e impacto, tanto pelo seu conteúdo quanto pelo seu papel na 

consolidação de uma referência linguística voltada ao público brasileiro.  

 

 



34 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista os gestos de interpretação produzidos, entende-se que o 

Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa deve ser compreendido 

como um artefato discursivo cuja elaboração e circulação se inscrevem em projetos 

ideológicos e culturais específicos, especialmente vinculados à construção de uma 

identidade linguística nacional. Através da análise das notas editoriais e dos 

prefácios de diferentes edições da obra, foi possível identificar um gesto de 

institucionalização da variedade brasileira do português, em meio às tensões entre 

a herança da norma europeia e a busca por uma linguagem que represente as 

particularidades sociais, históricas e culturais do Brasil. 

A introdução dos brasileirismos, a supressão de expressões arcaicas e a 

preocupação em tornar o dicionário acessível a um público amplo explicitam o 

engajamento da obra em um movimento que visa não apenas normatizar a língua, 

mas também inscrevê-la em uma política de valorização dos modos de falar e viver 

brasileiros. O dicionário, nesse sentido, assume uma função que ultrapassa a 

catalogação de vocábulos: ele contribui para a formação de um imaginário de língua 

nacional, participa de um processo de descolonização linguística e atua na 

legitimação de determinadas práticas discursivas em detrimento de outras. 

Além disso, essa reflexão permitiu observar que a constituição do dicionário 

como um espaço de memória e de projeção de sentidos está profundamente 

relacionada às conjunturas históricas nas quais foi produzido, especialmente ao 

contexto nacionalista do Estado Novo. Nesse cenário, a obra cumpre o papel de 

mediar a relação entre língua, sujeito e nação, contribuindo para a consolidação de 

um projeto linguístico que articula unidade e diversidade sob o amparo de uma 

identidade nacional emergente. 

Portanto, compreender o Pequeno Dicionário a partir da Análise de 

Discurso e da História das Ideias Linguísticas possibilita problematizar sua 

dimensão política e simbólica, permitindo reconhecer que o trabalho lexicográfico, 

longe de ser neutro ou puramente técnico, está enredado em processos de 

significação que dizem respeito à constituição dos sujeitos, à memória coletiva e às 

disputas por sentido que atravessam a história da língua no Brasil. Espera-se, 

assim, que esta pesquisa contribua para ampliar o debate sobre os instrumentos 
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linguísticos como práticas discursivas e para fomentar uma reflexão crítica acerca 

das relações entre língua, poder e identidade.  
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